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São Paulo, 0B de julho de 2025

À Prefeitura Municipal de Orlândia
Ref.: Pregão Eletrônico no 9012025

lmpugnação ao Edital-Art, 165 da Lei no 14.13312021

A 3TECH-it TELEINFORMATICA LTDA., pessoa jurÍdica de direito privado, inscrita no CNPJ sob no

11.253.5261000'1-08 com sede à Rua: Dr. Nelson, Madureira, 566 - Vila Matilde - São Paulo, por seu
representante legal, vem, tempestivamente, com fundamento no art, 165 da Lei no 14.13312021,
apresentar a presente:

TMPUGNAçAO RO EDTTAL

referente ao Pregão Eletrônico no 9012025, que tem como objeto o registro de preços para aquisição
de switches gerenciáveis, pontos de acesso corporativo e licenças de gerenciamento em nuvem, pelos

fundamentos de fato e de direito a seguir expostos:

1. EXGÊNCA ILEGAL E RESTRITIVA: REVENDAS AUTORIZADAS COM DOCUMENTAÇAO DO
FABRICANTE

Exigência lmpugnada: "A comprovação de que a licitante é revenda autorizada deverá ser atestada
através de documentação produzida pelo fabricante."

Fundamentação:
Tal exigência fere o princípio da isonomia, da ampla competitividade e da razoabilidade, previstos no

art. 50, caput, e art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, bem como no art. 50, inciso I da Lei

14.13312021. Exigir que a licitante seja revenda autorizada por meio de documento exclusivo do
fabricante, sem admitir comprovação por outros meios idôneos, como declaraçÕes do distribuidor
oficial, notas fiscais de fornecimento regular ou contrato de parceria com canal autorizado, afronta a

jurisprudência consolidada do TCU:

"É irregular a exigência de atestado emitido exclusivamente pelo fabricante, salvo quando devidamente
justificada no processo administrativo." (Acórdão TCU no 1214/2013 - Plenário)

PEçA ÐE IMPUGNAçÃO
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Além disso, não há no edital qualquer justificativa técnica ou de risco associada à exigência restritiva

de "documento exclusivo do fabricante". lsso evidencia uma possível tentativa de direcionamento ou,

no mínimo, restrição indevida à ampla concorrência, o que poderá ensejar a nulidade do certame.

A exigência de comprovação exclusivamente por meio de documento emitido pelo fabricante viola os

princípios da isonomia e da competitividade. A jurisprudência do TCU é clara quanto à irregularidade

dessa limitação:

"A exigência de apresentação de declaração de revenda emitida exclusivamente pelo fabricante
restringe indevidamente a competitividade do certame."

- Acórdão TCU no 1.214/2013 - Plenário

"AAdministração pode exigir que o fornecedor comprove a capacidade de prestar o serviço, mas deve
admitir diversos meios idöneos de comprovação, não apenas atestado do fabricante."

- Acórdão TCU no 2.936/2006 - Plenário

"A restrição à participação de licitantes não autorizadas diretamente por fabricantes deve ser

tecnica mente justificad a de forma detalhad a. "

- Acórdão TCU no 1.604/2007 - Plenário

Desta forma, para que prevaleça a legalidade do Edital, é imperativo que seja revogada a exigência de

documento exclusivo do fabricante como única forma de comprovação de revenda autorizada,
passando a admitir quaisquer documentos que comprovem regularidade e idoneidade na

comercialização dos produtos, como:

. declaração de distribuidor oficial;
¡ notas fiscais de fornecimentos regulares;
. cadastro em portais de parceiros reconhecidos;
. olr outros documentos equivalentes, conforme art. 63 da Lei 14j3312021

WWW,3TECH-IT,COM.BR .liì.n: on. NELSoN MADURETRA, 566 - sAo PAULo sP 1,. ì +55 11 3796-8548



;ijäffiffiß-* -s{l.

Z. TXIEÊruCA DE LICENCIAMENTo ToTAL INTEGRAL coM VALIDADE FIXA DE 36 MEsES _ RISco
DE rNVrABrlrznçÄo

Exigência impugnada:
"A proposta deverá contemplar, de forma completa e inequívoca, o licenciamento necessário para o

uso contÍnuo da solução durante o perÍodo minimo de 36 meses,"

Fundamentação:
Ao impor que o licenciamento seja de 36 meses integralmente incluso, sem permitir ofertas
equivalentes (ex,: licenças perpétuas, renováveis ou moduladas), o edital:

. restringe a competitividade, ao excluir fabricantes que trabalham com licenciamento vitalício ou
com renovaçÕes anuais;

. pode encarecer indevidamente o certame, ao forçar licitantes a embutirem valores näo
obrigatórios;

. desconsidera variaçÕes válidas de modelo de negócio praticadas no mercado.

A obrigatoriedade de fornecimento com prazo rígido e integral de 36 meses restringe modelos
comerciais lícitos e competitivos, o que o TCU já rechaçou:

"Exigências que não guardam relação com a efetiva capacidade técnica ou comercialdo licitante [...]
devem ser afastadas."

- Acórdão TCU no 1.903/201 6 - Plenário

"A imposição de prazos de licenciamento ou garantias inflexíveis deve ser justifÌcada por razÕes

téc n icas devid a me nte d ocu m e ntad a s. "

- Acórdão TCU no 3.027/2014 - Plenário

"A exigência de fornecimento contlnuo, sem permitir alternativas contratuais viáveis, fere o princlpio da
economicidade."

- Acórdão TCU no 928/2015 - Plenário

É de vital importância esclarecer que tal exigência não apresenta justificativa técnica concreta, nem

análise comparativa de viabilidade.

Pedido:

Seja flexibilizada a exigência, admitindo propostas com licenças:
. do tipo perpétuo com suporte de 36 meses;
. ou subscrição anual com comprovaçäo de custo total para 36 meses
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3 xIeÊNcn EXCESSIVA DE SUPoRTE 24x7 coM ATENDIMENTo EXCLUSIVo PELo
FABRICANTE

Exigência impugnada:
"O atendimento da garantia deverá ser prestado diretamente pelo fabricante (,,,), Não será aceito o

atendimento da garantia prestado por terceiros, revendas ou canais não reconhecidos oficialmente
pelo fabricante."

Fundamentação:
Trata-se de cláusula desproporcional, que desconsidera a possibilidade de prestaçäo de suporte por

canais autorizados ou represeniantes técnicos com competência validada pelo fabricante, os quais

muitas vezes possuem contrato formal e estão aptos ao atendimento sob sua supervisão.
lmportante lembrar que nem todos os fabricantes operam atendimento direto 24x7 em porluguês;

A exigência ignora práticas consolidadas de mercado com atendimento escalonado (N1 por revenda,

N2/N3 pelo fabricante), viola o princípio da economicidade ao encarecer a proposta sem comprovação
de benefício técnico.

"A prestação de suporte pode ser feita por representantes, desde que tecnicamente habilitados. Exìgir
atendimento exclusivo do fabricante, sem motivação, é ilegal."

- Acórdão TCU no 1.487/201 6 - Plenário

"A restrição à prestação de serviços por terceiros homologados carece de motivação adequada."

- Acórdão TCU no 3.353/2012 - Plenário

"A exclusividade na prestação de serviços por fabricantes compromete a economicidade e restringe a

competição."

-Acórdão TCU no 1.808/2013 - Plenário

Pedido:

Seja revogada a exigência de suporte exclusivamente pelo fabricante, admitindo-se que o atendimento

seja realizado por revendas autorizadas e comprovadamente homologadas ou canais técnicos com

treinamento certifìcado pelo fabricante.
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4. IMPOSIçnO Oe FABRICANTE COMPOSTCTONADO NO "MAG|C QUADRANT',- GARTNER 2024
OU MAIS RECENTE

Exigência impugnada:
"Serão aceitos apenas equipamentos de fabricantes avaliados e citados como'Líder' ou 'Visionário' no
relatório Magic Quadrant forWired and Wireless LAN Access lnfrastructure, de 2024 ou mais recente,
disponível em: https://www.gartner.com/doc/reprints?id='1 -2GXOR7x9&ct=24031 2&st=sb. A
comprovaçäo deverá ser feita por meio da apresentação do trecho oficial do relatório que comprove a

posição do fabricante, sendo obrigatória a indicação clara do nome e sua posição no quadrante."

Fundamentação:
A cláusula restringe indevidamente a competitividade, pois impÕe que apenas fabricantes presentes
em um relatório privado, elaborado por uma consultoria internacional (Gartner), possam participar do
certame. Tal exigência afronta diretamente os princípios da isonomia, ampla concorrência e da
legalidade, previstos nos arts. 50 e 37 da Çonstituição Federal e nos arts. 50, 60 e 63 da Lei no

14.133t2021.

O relatório da Gartner não é documento técnico oficial nem regulatório com valor normativo para excluir
concorrentes;Trata-se de uma ferramenta privada de avaliação de mercado, baseada em critérios
comerciais, suscetÍveis à subjetividade e à variação por região;
Fabricantes tecnicamente aptos, com presença consolidada no Brasil e produtos homologados pela

Anatel, podem não constar no Quadrante por razÕes mercadológicas e não técnicas;

A exigência viola o dever de motivação e proporcionalidade, pois o edital não apresenta qualquer
justificativa técnica formal demonstrando a necessidade de restringir exclusivamente a esses
fabricantes;Há fabricantes com ampla base instalada em órgäos públicos e alto grau de desempenho
técnico que são desconsiderados pela exigência, o que agrava o risco de direcionamento.

"A exigência de que os produtos sejam fornecidos apenas por fabricantes que figurem em rankings de
consultorias específicas (como Gartner, lDC, etc.) é indevida, salvo se tecnicamente justificada de
forma robusta e documentada. A ausência de tal motivação caracteriza direcionamento e afronta à
isonomia."

- Acórdão TCU no 2.866/2014 - Plenário

"A inserção de exigências que impliquem na limitação da competitividade, tais como a vinculação a

publicaçÕes privadas e classificações comerciais, somente pode ser admitida mediante

fundamentação técnica expressa no processo de contratação,"

- Acórdão TCU no 1.465/2020 - Plenário

"É vedada a inclusão de cláusulas que tenham por efeito restringir, sem necessidade iustifrcada, a

competição entrefornecedores, como aquelas que exigem características que não se relacionam com

a capacidade técnica do produto ou serviço."

- Acórdão TCU no 1 .920/2021 - Plenário
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Pedido:

Requer-se a exclusão da exigência de que o fabricante esteja classificado como "Líder" ou "Visionário"

no relatório Magic Quadrant, por ausência de fundamentação legal, técnica e por ser contrária à

jurisprudência dos tribunais de contas. Caso a Administração deseje utilizar critérios técnicos de

avaliaçäo de qualidade, que:

e Elabore estudo técnico próprio e motivado, com base em parâmetros técnicos objetivos;
r Não utilize ranking privado como condição de habilitação, mas como eventual critério de

avaliaçäo técnica da proposta, caso devidamente motivado e autorizado por regulamento
especifico.

s.CONCLUSÃO E PEDIDO FINAL

Dlante do exposto, requer:

1. O recebimento e processamento da presente impugnação;
2. A retificação do edital, com as exclusöes e ajustes sugeridos nos tópicos acima;

3. Caso acolhida a impugnaçäo, que seja publicada nova data para o certame, conforme

determina o item 1 3,5 do edital e o art. 165 da Lei no 14.13312021 .

4. Por fim, näo havendo acolhimento da presente impugnaçäo, especialmente se não houver

fundamentação técnica e juridica sufìciente para a manutenção das exigências ora contestadas,

a lmpugnante se reserva no direito de:

o Representar o fato às instâncias superiores competentes, como o Tribunal de Contas da

União e o Ministério Público;

o E requerer, se necessário, a concessäo de tutela jurisdicional para assegurar o

cumprimento da legalidade, isonomia e da ampla competitividade no certame.

Tal postura visa exclusivamente resguardar o interesse público e evitar contrataçÕes com indicios de

direcionamento, vícios de legalidade ou lesão à competitividade, conforme a jurisprudência consolidada

dos Tribunais de Contas.

Termos em que,

Pede deferimento
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Rubens Moretti Jr.

3TECH-IT TELEI NFORMÁTICA LTDA

Säo Paulo, 0B de julho de2025.
orEcHrr ffËåî¡'it'i'Ëi1i'iåi{'üL','o

TELEINFORMATICA LTDA:11253526000108
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Ðe Deprutamento de'fecnologia da Infomração
CPD

Para: flepartarnenter de Compras e Licitações

,.4ssttRto: Contrnrrazões ao rsüursû dn empresn sTtCH-tT * Pregåo [letrônico ÿ0l2ll2*

No presente documento, o Departarxento de Tecnologia cl* Infonnação, n& condição de equipe técnica

e rcsponsiåvel pela elaboraçäo dos dizeres clo Tenno ele Referência, se compromete a analisar e julgar o

leourso interpasto pela empresa 3TllTCH-lT TIILEINFORMATICA LTDA,, o qual objetiva a impugnação do

edital,

I. AXTGÊNCIÂ TLNG.{L N RËSTRITIVÁ.: RavENT}As Á,UTÛRTZ.Å.Ð,ÀS CoM
nocukraNT,4,Ç.4,o nû n'AI¡RTCANTA

,A impugnante alega que o edital apresenta exigôncia considerada iruegular, consistente nír

obrigatoriedade dc apresentaçõo de åxestado emitido exclusivamente pelo t'abricantc para fins dc

conrpr*vaçät de revenci¿ autorizada, ITunclamenta seu pedido r:o Acórdão n'l2l4/2}13 * P1enário, do

'liibunal de Contes da Uniâo, segundo o qual tal exigôncia, quando nãc justificada tecnicamente,

compromste a legalídade e a competitividatls do cefianrü.

Ënttetanto, cumpre esclarccer quo ã interpretação tla irnpugnante näo se nplica ao presente caso. O

cdlilal em nenhum monrentçr restringe a cûmprovaçäo de revenda autcrizada a üTTr irnico tipo de ciocumento,

Îâmpouço exige de forma exclusiva declaraÇão ou cilta do fabricante. Pelo contrár'io, o prtiprjo 'Iermo de

Rcrferência dû ceftame ¡rrevê expressamente o seguinte:

o'A cnmprovação por mcio de declaraçäo ou cartâ do fabricante constitui

Âpenäs uma das lbrmas válidas de oomprovação. Este'I'ermo de Refurôncia reçonhsce

e aceita c¡utras fonnas de docun:lentação técnica oficial emititln pelo fobricanto, tais

cûrno fichas trlcnicas, católogos, datasheets, páginas oficiais e demais mâteriåis que

conrprovsm, de fbnla objetiva e verifichvel, o atendimento às exigências do eclitåI."

(Página 49 dr: edital).

Üessa lbnna, verifica-se que û editâl não incone em ðxigôncia restritiva, pois admite diversas formas

de compravaçäo ernitidas pelo fabricante. desds que sejam documentos técnicos oficiais. objetivos e
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verificáveis. Tal reclação visa garantir a qualidade e autenlicidade dos produtos of'ertados, cm obsewância ao

inleresse público, sem violar os prinolpios da isonomia, da legaliclade ou da e*mpetitividade.

Ilessalta-se, ainela, que o entondimento do Tribrnal de Contas da Uniåo, citado pela inrpugnante, visa

caibir exigências exclusivas e inflexíveis, o quÕ näo se verifica no presente certnme.

2. äX;ÛÊNCTÂ Ntr, LTCENCIAMI'NTO ToTAL INTTTGITÁ,L CÜM VALInAI}g T.lx,{ Dn 3ü

MRSsrì - RISCû pA TNVTABTLIUÀÇ.4,O

Ðanilo cantinuirlade à análise do pediclo de iinpugnaçäo protocolacii: pela emproså, passamos à

r::anifestaçãcr quanto ¿iü ärgunento rclacionado å forma de liccnciamcnto de software ¡:ruvista no edital.

À ìmpugnante alega que å obrigatoriedacle de fornecimento de licencíamentc com prâzo rigicio e

integral tle 36 (trinta e seis) mesesi sçm admitir oferlas alternativas (como licenças perpétuas ou renováveis

anualmente), configuraria rcstrição indevicla å competitividade e ofensa aos princlpios da economicidade e

darazo¿rbilidilcle"f,'azendeirøferênciaaosAcórdãosTCUnos ßA312t16,3A27nA14e92812015-Plenfuio,

Hntretø:rton tal alegaçäo näo encontr? respalt{o no$ termos do eclifal, cuja redação é clala aa sstabelecer:

"O liçenciamerrto poderá ser do tipo perpétua ou oferecido sob modalidade de

subscriç&o. C*so ¿r oferln soja no furma de subscrição, ð,sta dever$ possuir vigênci.er

mlllina de 3S (trinta e seis) ¡nç$g$! devenelo seu valor total já estâr intëgralmente

inoluklo n¿ì proposta comercial a1:resenlaela pela licitante. Não setå admitida a

cobrauça ¿dicional ele quaisquer valorçs periódicos, rcnovações ou taxas postoriores ao

fonrecimentcl. Á, propelst¿ deverá contemplar, de form¿ cornpleta e inequfvoca, o

liccnciamento necessário p¿ue o ueo contlnuo da sr:luçðo durante o período rnínimo de

3li nreses, sem prejuíro das ftr¡rcionaliclades exigidas neste 'lermo de Refer{$ncia,"

(Este trecho é comum para todos os itcns ds liconciamento presente no odital, portf¡nto

cle sc repcte nas páginas 30, 36, 42 ç 47 clo edital).

Þessa tbnna, observa-se que:

0 cdital não impÕo rxülu$ivarnsntc a modalidadc de subserição, sçndo expressantnte admitida o

liccncianrento perpétuo "** exatamentç como sugeridcl pela impugnante;
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,'\ exigência de 36 me*es aplicâ-se somente rio$ casos em que å empresa opte por subscriçäo, sentlo tal

exigência legÍlima e justifîcadq visando garântir a previsibilidade de cLlstos, a contiluid¿de do serviçoo e o

cumpdmcnto integral do objeto durante o período mfnjmo exigido;

() dispositivo impecle * cobrança de valores adicionais, anuidacles ou Ísnov¿lções posteriores.

ass*gurnnelo iransparência orçamentária e aderônci¿r ao pr.incípio dri economicicl¿de.

I)estaca-se que os Acórdãos mencionados pela impugnante tratam de vedações a exigôncias inflexíveis

e injustificadas, o que não é o casü dos autos, já que o cditel oferecs alternativas ccnlr&tuais e prevê um

modcl.o cle conlratação baseado em critérios objetivos, razoáveis c tecnicamente justifìcáveis.

3. ffXIGûNCIÁ nxcnsñwÁ, ÞE supolr,Tn z4x7 com ÂTtnNrlrMENTo mxcl,usrvü pa,Lo

Ë,4,SN.TCANTg

A prÓxirna alegaçãa da impugnante refere-se à exigência de suporte técnico 24x7 prestado r:liretirmente

pclo f'atrricante, a qual afirma que a cláusula seria despropclrcional e restritiva cla campetitividade, ao im¡:edir

o atenclimettto por representantes autorizados ou oanais homolcgados, sob a justificativa de que flem fodos

os fabricanlçs oferecenr atendimettto direto em portugf¡ês ou com disponibilidade contlnua. Argumenta,

ainda, quc o modelo escalr¡nado cle suporte (ì{l por revenda, N2N3 pelo fabr.icrurte) é prátÍca de mçrcado e

que exigências inflexfvcis cc;mprometsm a economioidade do certame, Para fundament¿lr sua posìção- invoca

precedentes do Tribunal clc Cont¿s da Uniäo,

ApÓs anålise, esclareca-se que a redaçäo do edital nâo exige atendimento técníco resolutivo contlnuo

por tdcnicos tio fabricante, rrtäti sim a disponibilidacle peimanente cle um canal r:ficial de atenclirnento

técnicc, comû se extrai do seguinte trecho do Termo de Referôncia:

"Û atendimento da garontia deverâ ser prestndo dirçtamente pelo fabricante do

equipamento, com disponibilidade em regime de 24 horas por dia, 7 dias por senånâ

(24x1), por meio de seu ll'echnicsl Assist¿nce Cpnter (TAö ou contral dc atendimentcr

tdcnico equiv*lente. () acionamento devcrá ser realizado exclusivamente polos canais

ofïoiais de atendimonto do fabricante, ¡:odeudo ocorer por telef'one, chat, portal

técnico ou e-Inail. Não ssrá aceito o atendinento da garantia presla.elo por terceiros,

¡'çvcnda$ 0u câneis nãr: reconhecidos oficialilonte pelo fahricante.r' (Este trecho ó

oomum para todos os itens cle licenciamento presenle no edital, portanto elc se repete

nas páginns 28, 33, 34,39 e 44 clo edital).
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Ðessa ftlrma, a exigência ref'ere-se à disponitrilidade de canais oticiaÍs para abertura de chzunados a

qualc¡uer momettto, o que é práliau usual em contratos que envolvem soluções de tecnologia com alta

uiticidade operacion*I. T'*1 exigência visa garantir a rastreabilidade técnica, a adequacla execugão da

garantia e a efetiva responsabilizaçã,a por falhas, além dp mitigar riscos operacionai$ påra a rl"dministração.

Impcrtarrtc frisar que não se exige exclusividade absolula de atendirnento por pessoal interno da

fabricante, m*¡s sÍm quo o suporte ocûnê por rneio dc sanais reçonheciclos oficialmente, ou seja, aqueles

fol'malmente honrologados, sob contrcle e supervisäo do fabricante, o que alaçta a alegaçäo de ilegalidade ou

dc violação å julisprucïência elo TCU.

4. IMTOSIÇ.{Û þð f',{ËlUCÄNTn CûMT'OSICIONADO NO "M.{GIC QU.A.I}RÄ,NT''

ç-A-KTNER 2Û24 OA MATS RF)CTüNTTT

Por fim, nnalisamos o questionamento relaci{)nado à exigência de que os frbricantes dc¡s equipamentos

cle reelc este.iam cl¿ssificado$ çon1o oolídeïo' ou ooVisionårioo' no relatório Cartner Magic Quadrant for

ll*tetprise Wired an<J Wireless LAN Infrastructure, ediçäo úç2t24 ou mais recente.

A impugnante argumenta que tal critério seria restriTivo, por condicionar a participaçäc a um relatóricr

prnduzido por entidade privada intemacional, contrariando os princípios da ampla concorrência e ila
ISfrncrmlä.

"loclavia, esclarece-se que a exigência editallci.ta tem caráter técnico, objetivo e amplamente

reconheoido no setûr público e privaclo, basennclo-se sm relatório elaborado por üìrä clas mais respeita.cias

consultorias in<fependentes clJ setor da tecnologia da infbrmação.

A categorização çomo "Lfdsr" or¡ "Visiclnária no Oartner Magic Quadrant corresponde

ruspectivamênle, o llrbricantes q{re possuom capacidadc de execuçäo comprovada, portlblio abrangente e

prcsençe estávcl em mercado, e aqueles com. vjsãa estratégica e elevado poder de inovaçãct; essçs oritérios

sâ* dcfinidos a pa$ir de metodologia pirblica e amplamente audit¿riÍr, ü que garante a imparcialidade e a

cernfiabiliclade,

.Adennais, s$sa é prática consolid¿rcla na ¡\dministração PÍrblica, a exigônoia em questäo é utilizada por

diversos órgãos de diferentes ssferâs federativas, por entidades feclerais, est¿duais e muniûipâis, ern

licitações de mesma natureza, scm que isso terìha siclo clenrais objeto de nulidade ou sanção por parte dos
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Órgãos fiscalizadoreso sendo essa prática compreendida como meio legítimCI paÍå garantir a qualidacle,

escaÏabilielade e estabiliclade das soluções tecnoiógicas contratadas pelo Poder Ï¡úblíco.

Abaixo, $eguem âpenas alguns exemplos de órgãos p{rblicos que aclotaram o üartner Magic euadrant
comc requisito pnra qualificação de fabricantes:

' ßanco Central dt¡ Brasíl (ßCß) ^ ästudo Túcnico l,reliminar üÊM.AP g07g02t|4

I-,ink < lrttps://www.bcb.gov.br/Adm/Editallpregaoe/DnMAl¡g00ç0ZtZ4larq}Z*DBMAP9009û2û24.p<if

. Ministé.rír¡ das C,omunicações * ILTI, n,3Zi20JJ

L,ink; < littps://www.gov.brlmcom/pt-br/arquivos/licitaco çsDA23/EilP32-Z}Z:.pdt

'{í'4ÐESUI' ' jÞregrîr.l ûíletrônico n" 0At3/2û24 * Pracessa no 24/4000-0üAU62-6

l',ink: < litçs://www.badesul,com.br/fas-ckfînder/userfiles/files/ËDITAt(3).pdf >

, Ministério da,lustiça * ilstudo I'ëcnico Preliminar n, 7 t/2024

Link: < https://wwrv.gov,br/mi/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e*contratclsvl/sc/licitacoes/uasg-2{)

ÛÛ0S/pregoesl2125þregao-cletronico-no-9û003 -2Q251etp200005"_000071._20?4*l .pdf >

" MinistérÌa dss Comunicações"- ETp n" S2/202J

Link: < https://www.gov.br/mcom/pt-br/arquivnsllicitacoes/2023/ETp32:2t23.pctf/view >

. Rçceita ÿederal do llrasil -- {:OPûL n" 3/201t

L,ink:<https://r,wvw.gov.br/r'eceitefbeleral/pt-br/acessc-a-infonnacao/licitacoes-e-contratos/licitacoes/rlb/u

nidades-ccnft¿is-uc-uasg-l7ttIAnï?l-1/pregar:-eletronico/pe-oopol-no-3-2021-unsg-l ?0û lO-soh¡cao-de-

virtualizacao- ll03-etp-arte{"atos-202û-solucao-de-virtualieacao-estudo-tecnico*preliminar-v2-û^_d.doc?ut

nr;ource,*0 Þ

. Frcfeitura de São I'aulc¡ * Pregão tletrðnica n. ûS.t/2024

Link: < https:/lpncp.gov.brlpncp-api/vl/or gaasl4636393300û 144/compras/20?4/67 /arquivc¡s/l ?urm"-

sclurïg*=[) Þ

¡\ cláusula näa resTringe a pa*icipação de fabricantes pût' ûmrca ou origem, mas estabelecc um

balizamentcl técnico de desempenho e posicicnamento no .rnercad{r, justamente pefti preservar o interesse

priblico na aquisição de sr:luçðes robustas, confiáveis e compativeis conr os niveis de criticidarle operacional
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exigiclos, Pcrtanto, eonsiderândo a objetivirlade, a rar.aabilidncle e a *mpla acloção da medida por outrr:s

entes públicûs, entendenlos que a exigência näo comprcmete a legalidacle ou a isonomia do oert&me,

t*unpouco restringe indevidamente a rompetitividade.

S. CüNCLUSÅÐ

Diante do cxposto, conclui-se q.üo as exigências do edital gstâo em conf'ormidade oom os princlpieis

constitucionais d;¿ legalidade, isonomiR, cermpelitiviclade e economiciclade, assegurancto a legitimidade da

ccltame' Âs exigôncias impostas, cöffIo a cûmprovaçåo de revenda autorizada, a fonna de licenciamento dr:

sofÍwäre, a exigência de suporte técnico especializado, bern como a qualiflcação dgs fa¡rica¡tes, såo

*speeíficas e finnad*s cnt critéricls tésnicos adequados e objetivos, rom vistas a garantir qualiclade,

transparência e efioiôncía na confratação priblica. Inrprrta resgatar que û edital não i¡rpõe restrições

indevidas' ma"s oferece altçmativas viáveis, em consonância com a exigência clo objeto licitadc" maritendc

arupla competitividadc e previsibiliclade orçamentåria, sem prejuíz.n clo interesse públíco,

I)essa tbrma, as *legaçôes de ileg*liclade ou de restrições in¿levidas à cçmpetitiviclacle não se

$u$lsntí{rït, tendo em vista que as cláusulas dû sdital f'oram conshufdas a partir de práticas transparenteso

razoåveis e comilülente aceitâs no sstoÍ piiblico, seguindo a jurisprudência dos tribunais supsriores. As
exigências analisadas visam exclusiv*mente grrrantir soluçifes tecnológicas que atendam com eficÍência e
sÐgurânç¿r às necessielades da Administraçäo Pública, üonclui-se, pörlanto, e¡ue não h* razöes para alteração

cl*s condiçiles previstas, reafîrnmndo a legalidade e a regularidnde dn presente certn¡ne.

Orlå^nrJia, II dejulho de2025

t¡

ûçrson b"abiano da Silva

üerente do Depafiamonto cle Teenologia da
Infbrmaçäo
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Orlândia-SP, 14 de Julho de2025,

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO

DESTINO: DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÖES

ASSUNTO: IMPUGNAÇÃO AO EDITAL Pregão Eletrônico n.o 9012025

REGISTRO DE PREÇOS PARA AOUISIÇÕES DE SWITCHES
GERENCIÁVEIS. PONTOS DE ACESSO CORPORATIVO E LICENCAS DE
GERENCIAMENTO EM NUVEM. PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS

ARIAS

IMPUGNANTE: 3TECH-IT TELEINFORMATICA LTDA, CNPJ n" 1 1.253.52610001-

08

DESPACHO

l. Considerando a manifestação do Departamento de Tecnologia da Informação (em

anexo), o qual adoto como ruzão de decidir, DECIDO pela TOTAL
IMPROCEDÊNCh da impugnação.

2. Desse modo, DETERMINO:

(i) Dê-se ciência desta decisão à IMPUGNANTE;

(ii) Seja esta decisão publicada junto à imprensa oficial, atendendo ao princípio da

publicidade que deve nortear os atos da Administraçáo Pública;

3. A seguir sejam tomadas as devidas providências legais e de praxe administrativa
(publicações, etc), juntando-se o presente expediente ao processo licitatório acima

descrito.

CUMPRA-SE nos termos da lei.

JORGE GABRIEL GRASI
Prefeito Municipal
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Orlândia-SP, 11 de Julho de 2025,
ORIGEM: cABINETE D0 PREFEITO

DESTINO: DEPARTAMENTO DE LICITAçÖES E

CONTRATOS

ASSUNTO: LICITAçAO FRACASSADA - PREGAO
ELETRONTCO 7412025

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA

ENGENHARIA PARA EXECUçÄO DE REPAROS NA REDE
nF GÄt FnlÄç lrF Ácll¡ or lrrr¡r

DESPACHO
l. Autos conclusos nesta data para análise e decisã0.
2, Considerando a inabilitação da empresa MG2

INCORPORADORA LTDA portadora do CNPJ
18.427.L2810001-00, por não apresentar os documentos
exigidos nos itens 9,10,1 e 9,9,3"c" d0 Termo de
Referência, e a desclassificação da empresa HIGOR

HENRIQUE JUSTINO BONIFÁCIO LTDA portadora do CNPJ

46,485.170/0001-04, por nåo apresentar os documentos
referentes ao item 8.5,1 do edital. DECIDO por declarar
FRACASSADO o processo licitatório mencionado,

3. A seguir, publique-se a presente decisäo na
imprensa oficial.

4, Logo após, seja o presente expediente arquivado
junto aos autos do processo licitatório acima descrito,

CUMPRA-SE, nos termos da lei,

JORGE GABRTEL GRASI
Prefeito Municipal

Orlândia-SP, 14 de Julho de 2025,
ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO

DESTINO: DEPARTAMENTO DE COMPRAS E

LrctrAÇ Ö E s
ASSUNTO: IMPUGNAçAO AO EDITAL - Pregäo

Eletrônico n,s 90/2025 - REGISTRO DE PRECOS PARA

ACESSO CORPORATIVO E LICENçAS DE GERENE]AMENIO
EM NUVEM. PARA AÏENDER AS NECESSIDADES DAS
SECRETARIAS MUNICIPAIS,

I M PUGNANTE: 3TECH-lT TELEIN FORMATI CA LTDA, CN PJ

ns 11.253,526/0001-08,
DESPACHO
1, Considerando a manifestação do Departamento de

Tecnologia da lnformaçäo (em anexo), o qual adoto como
razão de decidir, DECIDO pela TOTAL IMPROCEDÊNCIA
da impugnação.

2. Desse modo, DETERMINO:
(i) Dê-se ciência desta decisão à IMPUGNANTE;
(ii¡ 5.¡u esta decisão publicada junto à imprensa

oficial, atendendo ao princípio da publicidade que deve
nortear os atos da Administraçåo Pública;

3, A seguir sejam tomadas as devidas providências
legais e de praxe administrativa (publicaçöes, etc),
juntando-se o presente expediente ao processo licitatório
acima descrito.

CUMPRA-SE nos termos da lei,

JORGE GABRTEL GRASr

Prefeito Municipal

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, atTavés do
Senhor Jorge Gabriel Grasi faz público que retifica a

publicação do dia 10/07/2025 onde divulgou a data de
reabertura da coNCORRÊtrlcl¡ ¡lmnÖMca oz¡zoz+ culo
objeto é o CONTRATAÇRO Oe f ¡¡pnrsA ESPECIALIZADA EM

ENGENHARIA PARA IMPLANTAçÃO DO SISTEMA DE
PREVENçÃO E COMBATE A |NCÊND|O NA EDtF|CAçÃO DA
EMEB CORONEL FRANCISCO ORLANDO, NO MUNICÍPIO DE

oRLÂNDIA/SP, onde se lê: Fica designado o dia
L4.07.2025 às 08h30min para continuidade do certame.
LEIA-SE: Fica designado o dia L5.07.2025 às 14h00min
para contlnuidade do certame, mantendo-se inalterado o

restante do conteúdo, Orlândia, 14 de Julho de 2025, JORGE
GABRIEL GRASI, Prefeito Municipal.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, atTavés do
senhor Prefeito Jorge Gabriel Grasi faz público que
homologou e adjudicou o certame licitatório do PREGAO
ELETRONICO 89/2025, cujo objeto é o REGISTRO DE

PREçOS PARA AQU|S|çAO DE PRODUTOS DE HtGtENE
PESSOAL PARA ATENDER OS ALUNOS
MATRICULADOS NAS CRECHES DO MUNIC|PIO DE

ORLÂNDlA, Ficando adjudicado e homologado a seguinte
proposta: D,F,ASTOLPHO (20123999000173) com os lotes:
4, 9 no valor total de R$ 18,185,00 (dezoito mil e cento e
oitenta e cinco reais), DISTRIBUIDORA UNIMAR BRASIL LTDA
(54008435000101) com os lotes: 2, 10 no valor total de R$

11,960,00 (onze mil e novecentos e sessenta reais).
YNEMED PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA
(51740794000160) com os lotes: 12 no valor total de R$

2,975,00 (dois mil e novecentos e setenta e cinco reais),
GAMBA CONEXOES COMÉRCIO ATACADISTA DE ALIMENTOS

LTDA (40738368000176) com os lotes: 5, 6 no valor total
de R$ 16,664,00 (dezesseis mil e seiscentos e sessenta e

quatro reais). RICARDO GONçALVES IIAPIRA - ME
(02573131000193) com os lotes: 1, 3, lL no valor total de

R$ 9,228,00 (nove mil e duzentos e vinte e oito reais),
52.098,237 FABIANO BRAGHETTO BIANO
(52098237000150) com os lotes: 13 no valor total de R$

4,840,00 (quatro mil e oitocentos e quarenta reais), DATA
DA HOMOLOGAÇAOi 14/07/2025, Orlândia/sP, 1"4 de Julho
(07) de 2025, JORGE GABRIEL GRASI - Prefeito Municipal.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA faz púb|ico
que se encontra aberta o PREcÃo ELETRÔNlco 9912025
cujo objeto é o REÇ|STRO ÞE PREçOS PARA EVENTUAIS E

FlJI,Uß3!-AOII1Siç.O.Ei--.D-E-8.&IE RlAs ( Lo M

DEVO.LUçAQTTROCA DO .çAsCO) PARA OS VEfCULOS LEVES
tr Dtrc^rì^c rÞ^TrìÞËc ç tr¡Ániltt\l^q n^ FÞôT^ MllNlalpal

O período de envio das propostas será a partir de
1610712025 às 17:00 até2910712025 às 0B:00h no endereço

eletrônico Llll,org,br, O início da sessåo de lances ocorrerá

.lornal oficial do N4un¡cfp¡o de orlândia I Lei Municipal ne 1.316/82 e Decreto 4.389/2014
Praça coronel orlando, 600 - centro - oIlåndla, Estado de 5ão Paulo - CEPi 14620-000 | Fone; (16) 3820-8000


